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16.5) Os títulos serão somados concomitantemente até o valor máximo de 
03 (três) pontos, respeitando o valor máximo apresentado na Tabela do 
subitem 16.4 do presente Edital, para cada tipo de título. 
16.6) Receberá nota zero o candidato que não entregar os títulos na forma, 
no prazo, no horário e no local estipulados no edital de convocação para a 
Prova de Títulos.
16.7) A documentação comprobatória para obtenção de pontos na Prova 
de Títulos seguirá os seguintes critérios: 
16.7.1) Para os títulos referentes às alíneas “A” e “B” do subitem 16.4 
serão aceitos: Diploma, devidamente registrado, expedido por instituição 
reconhecida pelo MEC. Também será aceito certificado e (ou) declaração 
de conclusão de curso de doutorado ou mestrado, expedido por instituição 
reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do 
candidato, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em 
que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do 
julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência 
de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado e (ou) declaração não será aceito.
16.7.1.1) Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não 
serão aceitos como títulos referentes ao mestrado e ao doutorado.
16.7.1.2) Para Curso de Doutorado ou Mestrado concluído no exterior, será 
aceito apenas o Diploma, desde que revalidado por Instituição de Ensino 
Superior no Brasil, na conformidade com as normas estabelecidas pelo MEC. 
16.7.2) Para os títulos referentes à alínea “C” do subitem 16.4 serão 
aceitos: Certificado atestando que o curso atende às normas da Lei Federal 
nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas do extinto 
Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração de 
conclusão de pós-graduação em nível de especialização acompanhada 
do respectivo histórico escolar no qual conste a carga horária do curso, 
as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da 
apresentação e aprovação da monografia, atestando que o curso atende às 
normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE ou que está de acordo com 
as normas do extinto CFE.
16.7.2.1) Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da 
Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE ou que está de acordo com as normas 
do extinto CFE, deverá ser anexada uma declaração do responsável pela 
organização e realização do curso atestando que este atendeu a uma das 
normas estipuladas no subitem anterior.
16.7.2.2) O certificado de curso de pós-graduação lato sensu, em nível 
de especialização, que não apresentar a carga horária mínima de 360 
(trezentos e sessenta) horas/aula não será pontuado.
16.7.3) Para os títulos referentes à alínea “D” do subitem 16.4 serão aceitas 
as seguintes documentações, todas elas devendo conter o cargo/emprego 
concorrido; o pré-requisito do cargo/emprego concorrido (escolaridade); 
identificação expressa do candidato (nome completo e número do CPF); 
aprovação e/ou classificação;
a) Certidão expedida pelo setor de pessoal do órgão de pessoal;
b) Certificado do órgão executor do certame;
c) Homologação do Resultado Final de Concurso em Diário Oficial ou 
impresso divulgado na Internet, desde que acompanhado do respectivo 
código de autenticação eletrônica. Neste documento deve constar que 
se trata da Homologação do Resultado Final do certame. O documento 
apresentado que não constar a identificação clara, com o assinalamento 
do nome do candidato (destacado ou grifado), não será considerado para 
efeito de pontuação.
16.7.3.1) Não será aceito documento que comprove a aprovação em seleção 
constituída apenas de provas de títulos e/ou de análise de currículos e/ou 
de provas práticas e/ou testes psicotécnicos e/ou entrevistas.
16.8) Os documentos de certificação que forem representados por 
diplomas ou certificados/certidões de conclusão de curso deverão estar 
acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da 
colação de grau, bem como deverão ser expedidos por instituição oficial ou 
reconhecidos, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação 
da instituição e do responsável pela expedição do documento.
16.9) Os documentos comprobatórios de cursos realizados no exterior 
somente serão considerados quando forem compatíveis com o exercício de 
atividades correspondentes ao cargo pleiteado e mediante a sua tradução 
para a língua portuguesa por tradutor juramentado e devidamente 
revalidado por universidades oficiais credenciadas pelo Ministério da 
Educação – MEC.
16.10) Apenas os cursos já concluídos até a data da convocação para 
apresentação dos títulos serão passíveis de pontuação na avaliação.
16.11) Todo documento expedido em língua estrangeira somente 
será considerado se traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor 
juramentado. 
16.12) Apenas os Títulos que tenham relação direta com o cargo escolhido 
pelo candidato no presente Concurso Público terão validade para o cômputo 
de pontos na Prova de Títulos, salvo alínea D, do subitem 16.4.
16.13) Quando o nome do candidato for diferente do constante dos 
documentos apresentados, deverá ser anexado comprovante de alteração 
do nome (por exemplo: certidão de casamento com averbação).
16.14) Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a 
permitir a avaliação com clareza.
16.15) A comprovação dos Títulos deverá ser através de envio, via upload, 
das imagens dos títulos, por meio de link específico, disponível no endereço 
eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br , OU entregue, no CAC 
da Fundação CETAP, através de fotocópia autenticada ou cópia simples 
mediante a apresentação do original para fins de conferência.
16.15.1) O envio da documentação referente à Prova de Títulos é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. A Fundação CETAP não se 
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa 

documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, 
seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores 
que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para 
esse Certame, não serão devolvidos nem dele serão fornecidas cópias.
16.16) Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do 
Quadro de Atribuição de Pontos da Prova de Títulos serão desconsiderados. 
16.17) Não serão recebidos documentos originais. 
16.18) Não serão aceitos documentos ilegíveis, como também os emitidos 
via fax, página eletrônicas sem a respectiva autenticação do cartório ou 
outras formas que não aquelas exigidas no presente Edital. 
16.19) Os documentos apresentados não serão devolvidos. 
16.20) O candidato que decidir entregar os títulos presencialmente no CAC 
– Fundação CETAP deverá fazê-lo pessoalmente ou através de Procurador.
16.20.1) O candidato que for entregar pessoalmente deverá apresentar, 
além da documentação referente à Prova de Títulos, sua identidade 
oficial com foto de acordo com os termos do subitem 12.4 do Edital deste 
Certame, para fins de confirmação de sua identidade.
16.20.2) O Procurador deverá apresentar, além da documentação 
referente à Prova de Títulos do candidato, a Procuração do interessado em 
Instrumento Particular com Firma reconhecida, juntamente com a cópia 
legível do documento de identidade e do CPF seus e do candidato. 
16.20.2.1) As informações prestadas e os Títulos entregues pelo 
Procurador do candidato serão de inteira responsabilidade do candidato, o 
qual arcará com todas as consequências de eventuais erros cometidos por 
seu Representante. 
16.21) No ato da entrega dos Títulos, o candidato ou seu respectivo 
Procurador, deverá preencher Formulário de Entrega dos Documentos 
referentes à Prova de Títulos, o qual estará disponível em anexo ao Edital 
de Convocação para a Prova de Títulos a ser divulgado no endereço 
eletrônico https://www.fundacaocetap.com.br. 
16.21.1) Todas as instruções para o preenchimento do Formulário de 
Entrega dos Documentos referentes à Prova de Títulos serão informadas 
no Edital de Convocação para a 3ª Etapa: Prova de Títulos. 
16.21.2) O Formulário de Entrega dos Documentos referentes à Prova de 
Títulos deverá ser acompanhado dos respectivos documentos previstos no 
subitem 16.7, na forma exigida pelo presente Edital. 
16.22) A entrega dos documentos referentes à Prova de Títulos deverá ser 
realizada no período mencionado no Anexo II – Cronograma Completo do 
presente Edital.
16.23) A não apresentação dos documentos referentes à Prova de Títulos, 
nos termos do item 16 do presente Edital e do Edital de Convocação para a 
Prova de Títulos, implicará na atribuição de 0 (zero) pontos na referida Prova. 
16.24) Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na 
obtenção dos documentos da Prova de Títulos apresentados, a respectiva 
pontuação do candidato será anulada.
16.25) Em data fixada no Anexo II - Cronograma Completo do presente 
Edital, será divulgado Resultado Preliminar da Prova de Títulos, do qual 
poderá se interposto recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a sua 
divulgação, nos termos do item 19 do presente edital. 
16.26) Após análise dos recursos interpostos contra o Resultado Preliminar 
da Prova de Títulos, será divulgado o Resultado Definitivo da Prova de Títulos.
17. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
17.1) Todos os candidatos terão as suas provas objetivas corrigidas por 
meio de processamento eletrônico, a partir das marcações feitas pelos 
candidatos no cartão resposta.
17.2) Será considerado APROVADO no concurso público o candidato 
APROVADO nas Provas Objetiva e Discursiva.
17.2.1) Será considerado REPROVADO no concurso público o candidato 
REPROVADO na 1ª Etapa: Prova Objetiva ou REPROVADO na 2ª Etapa: 
Prova Discursiva.
17.3) Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO no concurso público 
o candidato APROVADO nos termos do subitem 17.2 do presente Edital e 
que obtiver Nota Final suficiente à classificação para o número de vagas 
ofertadas ao cargo pleiteado neste concurso.
17.4) Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO EM CADASTRO DE 
RESERVA no concurso público o candidato APROVADO nos termos do 
subitem 17.2 do presente edital com Nota Final insuficiente à classificação 
para o número de vagas ofertadas para provimento imediato ao cargo 
pleiteado neste concurso e estiver dentro do limite estabelecido no item 4.2.
17.5) A Nota Final de cada candidato será encontrada através da seguinte 
equação:
Cargo de Nível Médio
Nota Final = NPO + NPD 
Cargos de Nível Superior
Nota Final = NPO + NPD + NPT 
Em que:
NPO: Nota da Prova Objetiva
NPD: Nota da Prova Discursiva
NPT: Nota da Prova de Títulos
17.6) Os candidatos APROVADOS serão classificados de acordo com os 
valores decrescentes da Nota Final. 
18. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
18.1) Apurado o total de pontos que compõe a Nota Final, na hipótese 
de empate entre os candidatos APROVADOS, serão adotados os seguintes 
critérios de desempate na respectiva ordem:
a) for mais idoso, desde que tenha idade igual ou superior a sessenta anos, 
conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
b) obtiver maior nota na Prova de Noções de Administração Pública (N. Médio);
c) obtiver maior nota na Prova de Noções Básicas de Secretaria (N. Médio);
d) obtiver maior nota na Prova de Noções Básicas de Administração Geral 
(N. Médio);
e) obtiver maior nota na Prova de Noções de Arquivologia (N. Médio);


